Projeto BRA/03/038 – Programa de Modernização do Sistema de Administração Tributária e Financeira da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo
ANEXO III  (3/3)

MINUTA

CONVÊNIO  

Convênio   que entre si celebram o Estado de São Paulo, através da Secretaria  de Estado dos Negócios da Fazenda  e o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP, destinado à   cooperação técnica  para execução das ações pertinentes ao Programa de Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo da Secretaria da Fazenda (PROFFIS) objetivando o desenvolvimento e integração  dos sistemas de informação do IPESP

O ESTADO DE SÃO PAULO  através da  SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA, doravante denominada SEFAZ , neste ato representada pelo Senhor Secretário da Fazenda, Dr. Eduardo Guardia , com interveniência do Senhor Coordenador da Coordenação de Administração Financeira e Coordenador da Unidade de Coordenação – UCE do PNAFE, Dr. Eurico Hideki Ueda, RG 2.910.924 E CPF 610.776.748-72, e o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO – IPESP, doravante designado simplesmente IPESP com sede à Rua Bráulio Gomes,nº81,    Capital de São Paulo, CEP 01047 0020, entidade autárquica  criada pela Constituição Estadual de 9 de julho de 1935, cujo Regulamento foi aprovado pelo Decreto 30.550, de 31 de janeiro de 1989 , alterado pelo Decreto nº 43.514, de 2 de outubro de 1998,  neste ato representado por sua Superintendente, dra. Rosali de Paula Lima, RG nº 3.238.214 -5 , CPF 497.418 968 -91 , de  acordo com a autorização do Senhor Governador do Estado de São Paulo exarada no Processo SF      ,   resolvem celebrar o presente Convênio ,  nos termos do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996, 

Considerando a competência do IPESP de assegurar pensão mensal aos beneficiários de seus contribuintes, nos termos da legislação própria,  e de assegurar aos dependentes dos funcionários e servidores e de inativos falecidos o salário família ;

Considerando a competência remanescente do IPESP de administrar sistemas de previdência de grupos profissionais diferenciados e operar as Carteiras Predial e de Financiamentos Complementares para seus contribuintes;

Considerando as competências do IPESP fixadas pela Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998 e as  novas atribuições  em decorrência da Reforma da Previdência em tramitação no Congresso Nacional; 

Considerando a edição do Decreto nº 47.835, de 21 de maio de 2003  que vinculou o IPESP à Secretaria da Fazenda ;

Considerando  que a política administrativa e planos gerais da autarquia tem sofrido os reflexos dos pequenos investimentos que foram efetivados para o seu reequipamento e para o desenvolvimento de sistemas eletrônicos de processamento de dados , que permitissem o melhor controle de suas atividades,e  em conseqüência, de sua produtividade , segurança e transparência e agilidade ; a necessidade de modernização de seus processos de trabalho de forma a atender a demandas atuais e novas funcionalidades decorrentes de alterações das normas legais; 

Considerando  a edição da  Lei nº 11.379, de 24 de abril de 2003 que autorizou o Poder Executivo a contrair financiamento junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID,  destinado à execução do Programa de Modernização do Sistema de Administração Tributária e Financeira da Secretaria da Fazenda; 

Considerando que se desenvolvem gestões para a criação, por  decreto, junto ao Gabinete do Secretário da Fazenda, da Unidade de Execução de Programa  - UEP   , com atribuição de gerenciar e operacionalizar o denominado Programa de Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo  (PROFFIS),  parte  integrante do Programa de Modernização do Sistema de Administração Tributária e Financeira da Secretaria da Fazenda ;

Considerando que pelo mesmo decreto  será   instituído o Comitê de Direção do Programa (CDP), presidido pelo Secretário da Fazenda, que planejará e dirigirá a estratégia do PROFFIS , de acordo com as obrigações assumidas pelo Estado junto ao  Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID; 

Considerando que o Secretário da Fazenda mediante resolução  disciplinará     as  atribuições do Comitê de Direção do Programa (CDP) e integrantes  da  Unidade de Execução de Programa-UEP e fixará as demais condições para seu eficaz funcionamento, observadas as  diretrizes  do contrato de empréstimo celebrado pelo Estado  com o Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID;

Considerando os objetivos do PROFFIS que se dirigem à modernização da gestão da administração fiscal do Estado, na qual se encarta as competência  do IPESP por sua interelação com a gestão financeira e orçamentária do Estado e  a convergência de objetivos no que concerne à administração do pessoal inativos e pensionistas, seu controle e economicidade;  

Considerando que a adesão do IPESP ao PROFFIS, a ser gerenciado pela Unidade de Execução de Programa – UEP da Secretaria da Fazenda, dá  prosseguimento ao processo de modernização da gestão do Estado e que vêm  sendo desenvolvidas atividades de representantes dos partícipes para a elaboração de Plano de Trabalho de acordo com as diretrizes do PROFFIS, 

Resolvem os representantes dos partícipes,nos termos declarados, firmar o presente  nas condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA  – DO OBJETO

Os partícipes estabelecem a presente  cooperação técnica  tendo por objetivo a atuação integrada da SEFAZ e do  IPESP para a implementação do Programa de Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo  (PROFFIS),  no âmbito da ações do Governo do Estado de São Paulo, com o objetivo de dotar o IPESP,   de estrutura capaz de atender a suas demandas atuais e as previstas na Reforma da Previdência em curso, mediante o realinhamento de seus processos de serviço que envolvem sua  modernização,  automação  e interligação  com os da SEFAZ.  

CLÁUSULA SEGUNDA  – DOS RECURSOS
O Programa de Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo da Secretaria da Fazenda (PROFFIS),   no que concerne ao Plano  de Trabalho relativo ao respectivo projeto do IPESP  , será executado com recursos financeiros oriundos do contrato de empréstimo a ser firmado pelo Estado de São Paulo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID  e contrapartida do Tesouro, por meio de destinação específica nos projetos de modernização da Secretaria da Fazenda,  através  da Unidade de Execução de Programa  - UEP   , que  gerenciará de maneira centralizada  Programa de Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo da Secretaria da Fazenda -PROFFIS,   procedendo à administração financeira do PROFFIS e promovendo as licitações e contratações necessárias à execução do Plano de Trabalho do IPESP. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

O valor do presente é estimado em R$            ( .........) que correrá por conta  de dotações da   Secretaria da Fazenda, Unidade Gestora – UG  ......., Funcional Programática  Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo. 
CLÁUSULA QUARTA  – DAS OBRIGAÇÕES

A SEFAZ e  o IPESP comprometem-se, no âmbito de suas respectivas competências, a apoiar o desenvolvimento do Plano de Trabalho , designando pessoal para composição das equipes técnicas responsáveis pelo desenvolvimento das atividades e tarefas estabelecidas no Plano  de Trabalho.

CLÁUSULA QUINTA  – DO PROGRAMA DE TRABALHO
O Plano de Trabalho  do IPESP referente ao Programa de Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo da Secretaria da Fazenda (PROFFIS), constitui o Anexo I do presente e será executado  desde que, previamente  firmado e vigente o contrato de empréstimo do Estado de São Paulo com  o  Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, tendo seu início de execução  por ocasião da liberação da  primeira parcela do empréstimo em data a ser avençada  pelos partícipes por ofício . 

2.1. O IPESP  indicará um servidor  da Pasta  como  Líder responsável técnico pelo Projeto constante do Plano de Trabalho (Anexo I ) que se reportará ao Gerente de Componente  da  Unidade de Execução do Programa  - UEP  da Secretaria da Fazenda.

2.2  Será realizada uma   avaliação intermediária do Projeto a ser executado de forma fiel ao Plano de Trabalho ( Anexo I), observados os seus prazos de execução. O resultado insatisfatório desta avaliação acarretará a realocação dos recursos do projeto para outro Componente  do PROFFIS da Secretaria da Fazenda.

CLÁUSULA 
 SEXTA  -  DA VIGÊNCIA 
O presente terá vigência  até 31 dezembro de 2006 , podendo ser prorrogado pelos partícipes até final conclusão do Plano de Trabalho, mediante autorização do Senhor Secretário da Fazenda. 

CLÁUSULA SÉTIMA  – DENÚNCIA E RESCISÃO

Este convênio poderá ser denunciado por desinteresse consensual das partes, com antecedência mínima de 60 ( sessenta) dias ou rescindido por descumprimento das obrigações assumidas ou infração legal. 

CLÁUSULA OITAVA  – FORO

Fica eleito o Foro da Capital do Estado para dirimir os conflitos decorrentes da execução deste convênio.

E, por estarem  de acordo os partícipes  firmam o presente termo  em 02 (duas ) vias, de igual teor e forma.







São Paulo,         de outubro de 2003.

EDUARDO GUARDIA                                          

Secretário da Fazenda   

ROSALI DE PAULA LIMA

 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO – IPESP                          

EURICO HIDEKI UEDA

Coordenador da Coordenação de Administração Financeira da Secretaria da Fazenda e da UCE do PNAFE
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